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Ler, reconhecer e questionar para transformar.


[bookmark: ibfe_cap_01]CAPÍTULO 01
Letramento racial: aprender a ler as relações
O que precisamos aprender a perceber nas relações que vivemos?
	PONTO DE PARTIDA
Quando falamos em letramento racial, estamos nos referindo à ampliação da nossa capacidade de perceber como as relações raciais organizam experiências, oportunidades, pertencimentos e desigualdades. Não se trata apenas de conhecer palavras corretas ou datas importantes. Trata-se de aprender a ler criticamente o mundo, reconhecer histórias silenciadas e rever práticas que parecem naturais, mas produzem exclusão.



Por que falar em letramento racial?
O tema das relações étnico-raciais não é um complemento eventual do currículo escolar nem uma pauta restrita a datas comemorativas. A Resolução CNE/CP nº 1/2004 orienta que a Educação das Relações Étnico-Raciais seja assumida pelas instituições de ensino e por seus professores com apoio dos sistemas, materiais, estudos e acompanhamento pedagógico. Já a Lei nº 11.645/2008 reforça a obrigatoriedade do estudo da história e da cultura afro-brasileira e indígena no currículo escolar.
Esses marcos legais nos ajudam a compreender que o debate racial é parte do direito à educação e da formação cidadã. Por isso, o letramento racial diz respeito à escola, mas não se limita a ela. Ele também atravessa os espaços de convivência, as escolhas culturais, os modos de nomear o outro, as referências que valorizamos e as respostas que damos às desigualdades e às violências.

Raça: uma construção social com efeitos na vida das pessoas
Do ponto de vista biológico, a ideia de raça não explica a diversidade humana como hierarquia natural. Socialmente, porém, a noção de raça foi utilizada para classificar pessoas, justificar violências e organizar privilégios. Por isso, dizer que raça é uma construção social não significa dizer que seus efeitos sejam imaginários. Significa reconhecer que categorias racializadas foram historicamente produzidas e continuam influenciando oportunidades, representações e modos de pertencimento.
Na prática, isso aparece quando certos grupos são mais frequentemente associados à inteligência, autoridade, beleza, neutralidade ou competência, enquanto outros são vistos a partir da suspeita, da subalternidade ou da exceção. O letramento racial nos ajuda justamente a perceber essas assimetrias e a perguntar de que modo elas foram aprendidas, repetidas e naturalizadas, alimentando o racismo estrutural.
O racismo estrutural se manifesta quando desigualdades raciais são produzidas e reproduzidas no funcionamento habitual da sociedade, por meio de instituições, regras, expectativas e oportunidades desiguais. Ele não depende apenas de atitudes ou intenções individuais, pois também pode estar presente em práticas socialmente naturalizadas, mesmo quando não são reconhecidas como racistas.

Preconceito, discriminação e racismo
Esses termos aparecem com frequência, mas não significam exatamente a mesma coisa. Preconceito diz respeito a ideias prévias, julgamentos ou estereótipos. Discriminação envolve ações, práticas ou decisões que distinguem e desfavorecem pessoas ou grupos. 
Racismo, por sua vez, não se reduz a atitudes isoladas: ele também se manifesta em rotinas, expectativas, procedimentos, critérios e instituições que reproduzem desigualdades.
Os protocolos do Ministério da Educação, publicados em 2026, chamam a atenção para a necessidade de reconhecer o racismo, nomeá-lo e responder a ele institucionalmente. Essa orientação é importante porque muitas situações ainda são minimizadas como “brincadeira”, “mal-entendido” ou “caso pontual”, mesmo quando atingem a dignidade, o pertencimento e o direito à aprendizagem de crianças, adolescentes e adultos.

O que isso tem a ver com a vida cotidiana e com a escola?
O letramento racial se faz no cotidiano. Ele aparece nas perguntas que fazemos, nos livros e imagens que circulam, nas expectativas que projetamos sobre as pessoas, no modo como ouvimos diferentes famílias e na forma como reagimos diante de situações de exclusão. Aparece também nas ausências: quando trajetórias negras não são estudadas, quando a África é apresentada de modo genérico ou quando o racismo é tratado apenas como tema do passado.
Na escola, isso envolve currículo, materiais, relações, formação e gestão. Na vida cotidiana, envolve escolhas culturais, repertórios, linguagem, escuta e responsabilidade. O objetivo não é vigiar palavras de forma isolada, mas transformar relações e ampliar a capacidade de agir com consciência diante das desigualdades.

Para pensar e conversar...
Que referências negras e africanas fazem parte, hoje, dos materiais e conversas que circulam em nosso contexto?
Em que situações naturalizamos padrões e expectativas sem perceber suas implicações raciais?
Como nossa instituição reconhece, registra e responde a situações de racismo?
Que estudos e experiências ainda precisamos realizar para fortalecer uma atuação antirracista contínua?
[bookmark: ibfe_cap_02]CAPÍTULO 02
Áfricas e diáspora: histórias que também nos constituem
Que histórias precisamos conhecer para compreender melhor quem somos?
	PONTO DE PARTIDA
Falar em Áfricas, no plural, é reconhecer que o continente africano reúne povos, línguas, territórios e experiências históricas diferentes. Não existe uma única maneira de ser africano, assim como não há uma história africana que possa ser contada apenas a partir da escravização. Conhecer essa pluralidade também nos ajuda a compreender a diáspora, os deslocamentos de pessoas e os conhecimentos que participam da formação do Brasil e do mundo.



Áfricas no plural: muitas histórias, muitos conhecimentos
A África é um continente, não um país. Suas sociedades possuem histórias, línguas, tradições religiosas, expressões artísticas e organizações políticas diversas, que se transformaram ao longo do tempo. Nas regiões do vale do Nilo, da África Ocidental, do centro do continente e nas áreas conectadas ao oceano Índico, povos diferentes desenvolveram cidades, sistemas de cultivo, técnicas, comércio e formas de transmissão de conhecimentos.
A coleção História Geral da África, da UNESCO[footnoteRef:1], reúne pesquisas de especialistas africanos sobre agricultura, metalurgia, arte, comércio, reinos e movimentos populacionais. Ela nos ajuda a estudar diferentes sociedades em seus próprios contextos e a superar a imagem de uma África homogênea, sem história própria ou definida somente pelo olhar europeu. [1:  Disponível em https://www.unesco.org/pt/fieldoffice/brasilia/expertise/african-history-culture Acesso em: 8 nov. 2026.] 

Histórias que não começam com a escravização
Em muitos materiais didáticos, a história da África e dos povos africanos ainda é apresentada principalmente a partir do tráfico transatlântico e da escravização. Conhecer essa violência, suas consequências e as diferentes formas de resistência é indispensável. Entretanto, quando essa experiência ocupa o centro de toda a narrativa, outras histórias, conhecimentos e realizações dos povos africanos acabam sendo pouco conhecidos ou silenciados.
O continente africano reúne uma diversidade de povos, sociedades, línguas, conhecimentos e expressões culturais, constituídos e transformados ao longo de diferentes períodos históricos. Africanas e africanos desenvolveram formas próprias de organização social e política, produziram conhecimentos, estabeleceram relações entre territórios e construíram maneiras de compreender e interpretar o mundo. Essas histórias não pertencem apenas ao passado, pois continuam sendo produzidas e transformadas no presente.
Reconhecer essa diversidade também significa valorizar as memórias, as narrativas e os conhecimentos produzidos pelos próprios povos africanos. Não se trata de substituir a história da escravização por uma visão idealizada da África, mas de compreender esse processo como parte de histórias muito mais amplas, reconhecendo o protagonismo de africanas e africanos na construção de suas trajetórias e na produção de conhecimentos.

Diáspora africana: deslocamentos, vínculos e recriações
A palavra diáspora se refere à dispersão de pessoas e comunidades para além de seus territórios de origem, bem como aos vínculos, às memórias e às formas de vida que se constituem em outros lugares. A diáspora africana compreende diferentes deslocamentos ao longo da história. No caso das Américas, foi profundamente marcada pela deportação forçada de africanos por meio do tráfico transatlântico de pessoas escravizadas.
Não foi uma migração livre: pessoas foram retiradas à força de suas comunidades e submetidas à exploração e à violência. Precisamos reconhecer também as formas de resistência, preservação da memória e criação coletiva desenvolvidas por africanos e seus descendentes. Outros deslocamentos por estudo, trabalho e vínculos familiares ocorreram e seguem ocorrendo, mas não se confundem com a escravização.
A diáspora não representa a simples reprodução, em outro lugar, de culturas que permaneceriam intactas. Em diferentes condições históricas, pessoas e comunidades preservaram, adaptaram, compartilharam e recriaram práticas, linguagens e conhecimentos. Nesses processos, nasceram novos pertencimentos, modos de convivência e expressões culturais que conectam histórias africanas a outros territórios, sem apagar as diferenças entre elas.

As conexões com o Brasil: reconhecer saberes e protagonismos
As relações entre África e Brasil não estão apenas nos documentos sobre o período colonial. Elas aparecem em práticas e conhecimentos produzidos e transmitidos por comunidades negras ao longo de gerações. O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) registra, entre os bens culturais relacionados a matrizes africanas, a roda de capoeira, o jongo e o samba de roda[footnoteRef:2]. Cada manifestação tem grupos, territórios e trajetórias próprios e não deve ser tomada como representação única de um continente ou de toda a população negra. [2:  Você pode encontrar esses materiais em https://www.gov.br/iphan/pt-br/assuntos/publicacoes-patrimonio-de-matriz-africana Acesso em: 8 nov. 2026.] 

Essas expressões também não são heranças recebidas de modo passivo. Foram e seguem sendo criadas, vividas e transformadas por pessoas e coletivos que ensinam, aprendem, organizam e preservam conhecimentos. Reconhecer esses protagonismos nos convida a perceber a população negra como produtora de cultura, arte, pensamento e ciência, e não apenas como parte de uma história de sofrimento.
Ao orientar o ensino da História Geral da África e de suas diásporas, a UNESCO (2026) chama a atenção para a necessidade de superar perspectivas eurocêntricas e ampliar os conhecimentos que circulam nos currículos. Para nós, esse convite começa também pelas perguntas que fazemos: 
· Que histórias costumamos contar? 
· Que pessoas aparecem como autoras? 
· Que experiências permanecem ausentes? 
Ampliar essas referências é parte de uma prática educativa comprometida com o enfrentamento do racismo.

Para pensar e conversar...
Que povos, territórios e períodos da história africana conseguimos nomear? Quais ainda permanecem invisíveis em nossos repertórios?
Como podemos abordar a diáspora sem minimizar a violência da escravização nem reduzir as pessoas escravizadas à condição de vítimas?
Quando conhecemos manifestações afro-brasileiras, reconhecemos os grupos e as pessoas que produzem e transmitem esses saberes?
Que histórias e fontes podemos aproximar de nossas práticas educativas para ampliar a compreensão da África e de suas diásporas?
[bookmark: ibfe_cap_03]CAPÍTULO 03
O racismo nas relações cotidianas e na escola
O que nossas escolhas e atitudes comunicam, mesmo quando não percebemos?
	PONTO DE PARTIDA
O racismo nem sempre se apresenta por meio de uma ofensa explícita. Pode atravessar a atenção que oferecemos, as expectativas que construímos, as referências que escolhemos e as decisões que tomamos. Olhar para essas situações não significa atribuir intenções a cada gesto, mas reconhecer quando práticas repetidas produzem oportunidades e experiências desiguais. A escola educa também pela maneira como acolhe, escuta e reconhece as pessoas.



As relações também educam: atenção, afeto e expectativas
Nas relações cotidianas, pequenas escolhas têm consequências. Quem recebe a palavra em uma conversa? Quem é convidado a representar a turma? Que comportamentos são interpretados como liderança e quais são vistos como desobediência? Quando fazemos essas perguntas, procuramos compreender como expectativas e formas de tratamento podem influenciar a participação e o pertencimento de crianças e estudantes.
Ao abordar as experiências da Educação Infantil, o Ministério da Educação (2025) chama a atenção para manifestações sutis do racismo: diferenças na distribuição de afeto e atenção, apelidos relacionados à aparência e escolhas desiguais de crianças para determinadas atividades. A reflexão não se restringe às crianças pequenas. Em todas as etapas, é importante observar se a confiança, a escuta, o incentivo e as oportunidades chegam a todos com o mesmo compromisso.
Não se trata de concluir que todo conflito ou diferença de tratamento decorra do racismo. O desafio é perceber se há padrões, questionar critérios e escutar as pessoas envolvidas. Uma prática educativa humanizadora reconhece singularidades sem transformar características raciais em expectativas sobre capacidades, comportamentos ou destinos.
Branquitude e padrões que parecem universais
Em muitos espaços sociais, referências associadas à população branca foram historicamente apresentadas como padrão de beleza, competência, autoridade ou neutralidade. Quando isso acontece, outras experiências podem aparecer como exceção ou como algo que precisa ser explicado. Questionar esses padrões faz parte do letramento racial, pois nos ajuda a compreender quem é reconhecido como referência e quem costuma precisar demonstrar que também pertence àquele lugar.
A noção de branquitude contribui para essa reflexão. Ela se refere a uma posição social construída historicamente, na qual pessoas brancas podem contar com vantagens e reconhecimentos raciais muitas vezes percebidos como naturais. Não é uma definição moral sobre cada indivíduo nem apaga outras desigualdades, mas torna visíveis privilégios e critérios que atravessam as relações. Um material formativo do MEC (2025)[footnoteRef:3], voltado à equidade educacional, inclui explicitamente a problematização da branquitude entre as responsabilidades das redes de ensino e escolas. [3:  O material na íntegra pode ser consultado em https://www.gov.br/mec/pt-br/escola-em-tempo-integral/ETI_M6.pdf  Acesso em: 8 nov. 2026.] 

Na prática, vale observar a quem atribuímos espontaneamente a imagem de quem ensina, dirige, pesquisa, cria ou lidera. A ampliação de repertórios importa, mas também é necessário rever os padrões a partir dos quais reconhecemos valor e autoridade.

Currículo, imagens e materiais: quem ganha visibilidade?
Os livros, as imagens nas paredes, as brincadeiras, as músicas e os exemplos escolhidos para ensinar fazem parte do currículo vivido. Eles comunicam quais histórias merecem atenção e quais pessoas são apresentadas como produtoras de conhecimentos. Quando personagens negros aparecem apenas em situações de sofrimento, ou quando a autoria negra é lembrada somente em novembro, a escola oferece uma compreensão limitada da experiência humana.
Ampliar as referências não significa acrescentar imagens de pessoas negras de forma decorativa, nem transformar culturas em curiosidades. Significa apresentar produções intelectuais, científicas, artísticas e literárias em seus contextos, reconhecer autorias e proporcionar encontros consistentes com diferentes perspectivas. Também implica observar como essas referências dialogam com as experiências reais das crianças, dos estudantes e de suas comunidades.
A escolha de materiais se torna mais potente quando vem acompanhada de perguntas: 
· Quem conta essa história? 
· Quais vozes foram consultadas? 
· Que concepções de beleza, inteligência e família aparecem? 
· A quem é permitido ocupar o centro da narrativa? 
Essas perguntas podem transformar uma atividade comum em oportunidade de formação para as relações étnico-raciais.

Decisões da escola e responsabilidades compartilhadas
As relações raciais também atravessam decisões institucionais: organização das turmas, critérios de participação, acompanhamento das aprendizagens, comunicação com famílias e maneiras de interpretar conflitos. Mesmo procedimentos apresentados como iguais para todos merecem ser examinados quando seus efeitos são desiguais. Uma escola comprometida com a equidade precisa olhar para suas regras e para o modo como são vividas por diferentes pessoas.
A Política Nacional de Equidade, Educação para as Relações Étnico-Raciais e Educação Escolar Quilombola (PNEERQ) situa essa análise no campo das responsabilidades das redes de ensino e das instituições. Não basta declarar o compromisso com a equidade; é necessário compreender como ele se expressa nas oportunidades de participação, no reconhecimento das pessoas e nas condições de aprendizagem.
A escuta de estudantes e famílias e a análise coletiva das rotinas podem revelar aspectos que passam despercebidos quando observamos apenas situações isoladas. Esse olhar ajuda a compreender os efeitos das decisões escolares e a reconhecer quais critérios e relações precisam ser examinados com maior atenção. 

Para pensar e conversar...
Quando observamos as interações e as decisões da escola, que diferenças de tratamento ou de expectativa precisam ser melhor compreendidas?
Que padrões de beleza, conhecimento ou autoridade são tomados como universais em nossos materiais e espaços?
As pessoas negras aparecem em nossos repertórios como autoras, criadoras e produtoras de conhecimentos em diferentes áreas?
Como podemos analisar os efeitos de nossas rotinas escolares sem reduzir o racismo a atitudes isoladas ou intenções individuais?
[bookmark: ibfe_cap_04]CAPÍTULO 04
Da compreensão à ação: construir práticas antirracistas
O que podemos transformar nas relações e nas instituições das quais fazemos parte?

	PONTO DE PARTIDA
Reconhecer como o racismo atravessa a sociedade é um passo importante, mas não suficiente. Quando percebemos seus efeitos nas relações, nas ausências e nas decisões institucionais, surge uma responsabilidade: rever o que fazemos e construir outras possibilidades de convivência e aprendizagem. Práticas antirracistas não se resumem a uma campanha ou a uma atividade isolada. Elas se constroem na atenção ao cotidiano, na resposta às violências e nos compromissos assumidos coletivamente.



Reconhecer e nomear: não naturalizar a violência
Uma situação de racismo pode aparecer em uma fala ofensiva, na exclusão de uma brincadeira, na desvalorização de uma identidade ou em tratamentos desiguais que se repetem. Reconhecê-la exige observar o contexto e escutar as pessoas envolvidas, sem reduzir tudo à intenção de quem praticou a ação. O que aconteceu, quem foi atingido e quais efeitos a situação produziu são perguntas necessárias para uma resposta responsável.
Quando alguém deixa de participar de uma atividade após comentários sobre sua aparência, por exemplo, não basta pedir que “não ligue” ou que o grupo simplesmente siga adiante. É preciso interromper a situação, afirmar o direito ao respeito e compreender como aquele episódio se relaciona com as formas de convivência que estamos ensinando. Nomear o racismo, quando identificado, é parte do enfrentamento, e não uma maneira de encerrar a conversa.
Acolher e proteger: escutar sem produzir novas violências
A resposta começa pelo cuidado com quem sofreu a situação. Acolher significa levar o relato a sério, garantir um espaço de escuta respeitosa e preservar a dignidade da pessoa atingida. Não cabe exigir que ela justifique sua dor, repita o acontecimento diante de muitas pessoas ou assuma a tarefa de ensinar aos demais por que houve racismo. O compromisso educativo é de todos, especialmente dos adultos e das instituições responsáveis.
No contexto escolar, a atenção precisa considerar a idade dos estudantes, os vínculos com as famílias e as condições de proteção de cada pessoa. Os Protocolos de Identificação e Resposta ao Racismo do Ministério da Educação (2026)[footnoteRef:4] oferecem orientações para que redes e instituições identifiquem e encaminhem essas situações. Eles não substituem a legislação nem os procedimentos de proteção previstos para crianças e adolescentes. Por isso, os encaminhamentos precisam seguir os fluxos institucionais e legais pertinentes, com cuidado quanto à privacidade e à continuidade do acompanhamento. [4:  Nos materiais publicados pelo MEC, estão disponíveis os protocolos para: Protocolo de identificação e resposta ao racismo na Educação Infantil; Protocolo de identificação e resposta ao racismo nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental; Protocolo de identificação e resposta ao racismo nos Anos Finais do Ensino Fundamental; Protocolo de identificação e resposta ao racismo no Ensino Médio; Protocolo de identificação e resposta ao racismo na Educação Superior e na Educação Profissional, Científica e Tecnológica. A coleção completa está disponível em https://www.gov.br/mec/pt-br/pneerq/protocolos-de-prevencao-e-resposta-ao-racismo-no-ambiente-educacional Acesso em: 8 nov. 2026.] 

A escuta não se encerra no primeiro atendimento. É necessário observar se a pessoa voltou a participar com segurança, se houve novas situações de constrangimento e se as relações do grupo estão se transformando. O cuidado não pode depender apenas da disposição individual de uma professora, de um gestor ou de uma família.

A responsabilidade é institucional e compartilhada
O enfrentamento do racismo também exige que a escola examine seus próprios procedimentos. Como são registradas as situações? Quem acompanha os encaminhamentos? Como se comunicam as decisões às pessoas envolvidas? De que maneira as equipes analisam desigualdades nas oportunidades de participação e aprendizagem? Sem essas perguntas, o problema pode ser tratado como um episódio isolado, enquanto as condições que o favorecem permanecem intactas.
As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e a Política Nacional de Equidade, Educação para as Relações Étnico-Raciais e Educação Escolar Quilombola (PNEERQ) reforçam que esse trabalho envolve formação, currículo e compromisso das instituições e dos sistemas de ensino. Assumir responsabilidades coletivas não significa diluir as responsabilidades de quem praticou uma violência. Significa reconhecer que preveni-la e enfrentá-la requerem ações articuladas, acompanhamento e decisões que não fiquem apenas no discurso.

Transformar práticas é um compromisso contínuo
Uma educação antirracista se constrói também antes de qualquer episódio explícito. Ela se expressa no modo como a escola planeja, acompanha as aprendizagens e organiza a participação, especialmente quando coloca em análise os efeitos de suas escolhas.
A formação das equipes pode começar por situações efetivamente vividas e por perguntas que ajudem a compreendê-las. O estudo coletivo de documentos, o diálogo com produções de autoria negra, a revisão dos materiais e a análise das práticas precisam resultar em escolhas verificáveis. Uma instituição pode, por exemplo, identificar uma rotina a observar, definir uma mudança possível e voltar a essa decisão para escutar as pessoas envolvidas e avaliar seus efeitos.
Não há uma ação única capaz de desfazer desigualdades construídas historicamente. Há, porém, compromissos que podem ser assumidos e acompanhados. Quando o enfrentamento do racismo integra o trabalho cotidiano e as responsabilidades institucionais, o letramento racial deixa de ser apenas um conhecimento sobre o mundo e passa a orientar modos mais humanos e justos de estar e agir nele.

Para pensar e conversar...
Como acolhemos uma pessoa que relata uma situação de racismo sem expô-la novamente ou atribuir-lhe a responsabilidade de resolver o ocorrido?
Em nossa escola ou instituição, quem identifica, registra, encaminha e acompanha essas situações?
Que decisões, materiais ou rotinas precisamos rever para ampliar pertencimento, participação e oportunidades?
Que compromisso coletivo podemos assumir agora e como reconheceremos, ao longo do tempo, se houve mudanças?
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